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Para  conhecimento  desta  PM  e  devida 
execução, publico o seguinte:

1ª P A R T E
I – Serviços Diários

Para o dia  15 –  (QUARTA-FEIRA)

DIA   AO   QCG   

COORDENADORES   DE   OPERAÇÕES 

DA DGO - A Cargo da DGO

Oficial de Dia - Ten PM Silva DF

GUARDA – A CARGO DO BPGd

2ª P A R T E
II – Instrução

(Sem Alteração)

3ª P A R T E

III – Assuntos Gerais e Administrativos
1.0.0.   ALTERAÇÃO DE SARGENTO

1.1.0.   Requerimentos Despachados

1º Sgt PM Mat. 27002-4/CIPOMA, Arlindo Duarte Coutinho Neto 
-  Matrícula  no Curso de Habilitação de Oficiais:  -  Indeferido,  face o não 
atendimento das exigências editalicias contidas na Portaria do Comando 
Geral nº 1479/CRESEP, de 27 SET 05, especialmente o número 1, item 
6.00,  Matrícula,  da  citada  Portaria,  e  a  falta  de  amparo  legal  para 
realização de curso sem a existência de vagas no Quadro de Organização 
da Corporação. (Nota nº 017/2006/CRESEP).

1.2.0.   Convocação

Convocamos  o  1°  Sgt  PM  Mat.  28690-7/BPChoque,  Manoel 
Bernardino  de  Sena  Neto,  1°  Suplente  da  Seleção  Interna  ao  Curso  de 
Habilitação de Oficiais PM/2005, para preencher a vaga existente, conforme 
publicação do BG n° 023, de 1° FEV 06. (Nota nº 019/2006/CRESEP).
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a) CLÁUDIO JOSÉ DA SILVA
Cel PM Comandante Geral

C O N F E R E:
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totalmente descabida, pelo simples fato de tratar-se de uma apuração, como o 
próprio  nome revela,  SUMÁRIA, este Comandante Geral  teria  determinado 
novas Diligências Complementares, como já o fizera neste processo, quando da 
publicação do BG nº 240, de 27 DEZ 05, com o fim de que exigências legais e 
pendências processuais fossem saneadas.

No mérito, entendo que o Licenciando dos autos, com seus atos, 
ferira  sim o Código Disciplinar dos Militares Estaduais,  como também que 
apesar dos poucos anos de serviço prestados, constam de seus Assentamentos 
algumas sanções disciplinares e uma atuação em flagrante delito, dando conta 
de  sua  conduta  irregular  e  incompatível  à  profissão  que  resolvera  acolher, 
ignorando  a  consciência  de  que  a  vida  castrense  deve  ser  regrada  a 
comportamento, postura e atitude irrepreensíveis, buscando sempre pautar-se 
nos bons e saudáveis exemplos de profissionalismo e cidadania. Contudo, na 
crença que a persecução disciplinar tem por objetivo maior a recuperação do 
policial militar, convoco o Licenciando à correção de atitudes, sob pena de, 
num futuro próximo, ver-se vítima de suas próprias ações.

Diante do exposto, este Comando Geral resolve:

I - Discordar do Parecer do Encarregado do processo ora submetido 
à análise;

II  -  Punir  disciplinarmente  o  Sd  PM  Mat.  980616-4/4º  BPM, 
Jailson Manoel da Silva com 30 (trinta) dias de Prisão, por haver no dia  23 
JUN 04,  por  volta  das  22 horas,  se  dirigido  à  residência  da  Sr.ª  Adriana 
Ferreira  Chaves,  sua  ex-cunhada,  para  exigir  da  mesma  que  levasse  suas 
sobrinhas ao encontro do genitor das mesmas, ou seja ao irmão dele, e em não 
sendo atendido em suas ordens, entrara em bate-boca com a aludida senhora, 
proferindo-lhe  palavras  de  calão  e  ofensivas,  e  ainda  teria  exibido  seu 
armamento e ameaçado-a de morte, ferindo o preconizado pelos Artigos 112, 
113, 128 e 159, tudo da Lei n.º 11.817, de 24 JUL 00 (CDME);

III  -  Determinar  ao  Comandante  do  4º  BPM  que  adote  as 
providências necessárias ao imediato cumprimento da sanção acima imposta;

IV - Remeter cópia desta decisão, Solução do Comando de OME e 
do Relatório do Encarregado do presente Processo Administrativo Disciplinar 
ao Corregedor Geral da SDS, ao Diretor de Pessoal, ao Chefe da 2ª EMG e ao 
Comandante do 4º BPM;

V - Arquivar os autos do Processo Administrativo Disciplinar nos 
assentamentos da praça.
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2.0.0.   CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

2.1.0.   Seção de Habitação – Financiamento Habitacional

O Centro de Assistência Social, juntamente com o Comando do 
4°  BPM, em parceria com um Empresário da área  da Construção Civil  do 
Município de Caruaru-PE,  conseguiu uma reserva de 50 (cinqüenta) unidades 
habitacionais  (casas),  para  o  efetivo  da  Corporação,  de  um  total  de  300 
(trezentas)  que  já  estão  sendo  construídas,  no  Bairro  de  Agamenom 
Magalhães,  naquele Município, com financiamento em até 240 (duzentos e 
quarenta) meses pela Caixa Econômica Federal. 

O casa possui 50 m² de área construída, em terreno de 10x20m, 
com recuo de 70 m² e área livre de 50 m² na retaguarda, sala, cozinha,  wc 
social, 2 quartos, todo na cerâmica, à 300 metros da BR-232, próximo ao Hotel 
Village, sendo entregue com saneamento, água e luz, além das ruas calçadas. 

As  parcelas  deverão  ficar  em torno  R$ 210,00  (duzentos  e  dez 
reais), para o prazo máximo de financiamento da CEF que é de 20  (vinte) 
anos, e a pré-inscrição será realizada na Seção de Habitação deste Centro, bem 
como, na Sede do 4° BPM, no período de 15 FEV a 30 MAR 06, no horário 
das 07 ás 13 horas, de segunda à sexta-feira.

Dúvidas  poderão  ser  esclarecidas  diretamente  com  a  Seção  de 
Habitação pelo fone: 3412-1887, bem como, dispomos de um levantamento 
fotográfico realizado in loco em uma das casas  já construída e decorada. (Nota 
nº 002/2006/CAS).

3.0.0.   ASSOCIAÇÃO  DOS POLICIAIS  E  BOMBEIROS  MILITA-
            RES INATIVOS E PENSIONISTAS DE PERNAMBUCO

3.1.0.   Comunicação

Comunicou o Ten-Cel RRPM José de Souza Lial,  Presidente da 
Comissão Eleitoral da Associação dos Policiais e Bombeiros Militares Inativos 
e Pensionistas de Pernambuco (ASSINPE – PM/BM), que ocorrerá no próximo 
dia  15  FEV 2006,  no  período  das  08  às  17  horas,  o  pleito  que  elegerá  o 
presidente  daquela  Associação.  Outrossim,  ressalta  que,  conforme 
determinação judicial, os  Batalhões escolhidos para sediar as eleições foram: 
BPChoque em Recife; 2º BPM em Nazaré da Mata; 3º BPM em Arcoverde; 4º 
BPM em Caruaru; 5º BPM em Petrolina; 7º BPM em Ouricuri; 8º BPM em 
Salgueiro; 9º BPM em Garanhuns; 10º BPM em Palmares e 14° BPM em Serra 
Talhada. (Nota nº 009/2006/ACG)
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4.0.0.   MENSAGEM BÍBLICA

O que encobre suas transgressões jamais prosperará; mas o que as 
confessa e deixa, alcançará misericórdia. (Provérbios 28:13).

4ª P A R T E

IV – Justiça e Disciplina

1.0.0.   DISCIPLINA

1.1.0.   Processo de Licenciamento “Ex-Officio” a Bem da Disciplina

1.1.1.   Despacho

Origem: Portaria Administrativa do Comando do 19º BPM nº 018,  de  04 MAI 
              05
Encarregado: Cap PM Mat. 2072-9, Jonas José Cavalcanti de Souza
Licenciando: Sd PM Mat. 980214-2/19º BPM, Adriano Saturnino de Souza
Fato a Apurar: Possível  participação  em  assalto  juntamente  com a pessoa de 
                        Alexandro dos Santos  

Da análise feita dos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Officio” a  Bem da Disciplina, concluímos pela existência de pendências 
processuais,  bem  como  por  providências  necessárias  a  legalidade  e 
legitimidade do feito que deixaram de ser adotadas.

Apesar  das  oitivas  procedidas  pelo  Encarregado  do  feito,  tendo 
para tanto contado com a presença do Licenciando em todas elas, não fora 
assegurada a este sua garantia constitucional do contraditório, bem como não 
fora notificado a apresentar suas Alegações Finais de defesa, estando essa peça 
imprescindível ausente dos autos.

Logo,  entendo  que,  no  mérito,  encontram-se  ausentes  peças 
legalmente exigidas pela legislação em vigor, vindo a suscitar a nulidade do 
presente processo administrativo.

Diante do exposto, buscando asseverar as garantias constitucionais 
do Processado dos autos, este Comando Geral resolve:

I  -  Devolver  os  autos  ao  Comando  do  19º  BPM,  para  que  o 
Encarregado  do  presente  Processo  Administrativo  Disciplinar  proceda  as 
seguintes diligências;
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sobrinhas ao encontro do genitor delas, ou seja ao irmão do Processado dos 
autos, e em não sendo atendido em suas ordens, entrara em bate-boca com a 
aludida senhora,  proferindo-lhe  palavras  de calão e  ofensivas,  e  ainda teria 
exibido seu armamento e ameaçado-a de morte. 

Dos autos emergem a notícia de que a Sr.ª  Adriana é separada do 
irmão do Licenciando,  bem como da existência  de  regulamentação judicial 
estabelecendo os dias de visita do dito ex-companheiro às filhas dele, e como 
este  teria  chegado  de  viagem  e  não  conseguira  ver  as  filhas,  resolvera  o 
Acusado intervir na situação, dando-a o desfecho acima relatado.

Ora, é fato que o Licenciando tinha conhecimento da determinação 
judicial,  como bem declarara  em depoimento prestado perante  a  autoridade 
forense, no Termo de Audiência realizado junto ao Juízo de Direito da 1ª Vara 
Criminal da Comarca de Belo Jardim - PE, no dia 1º MAR 05, e mesmo assim 
resolvera agir de tal forma, vindo a faltar com a verdade em suas declarações 
nestes  autos,  já  no dia  23 AGO 05,  no momento em que negara  saber  da 
existência  de  tal  regulamentação,  afirmando  que  apenas  se  tratava  de  um 
acordo  estabelecido  entre  os  pais,  numa  clara  tentativa  de  eximir-se  da 
responsabilidade de seus atos.

Outro ponto crucial  reside  no fato  de ter  ou não o Licenciando 
ameaçado de morte àquela senhora, uma vez que, devido algumas contradições 
constantes da prova testemunhal, resolvera o Encarregado do procedimento não 
adentrar nesse mérito em suas conclusões, desconsiderando o fato da vítima 
ter-se mantido irredutível quanto a essa questão, bem como o fato da Justiça 
haver  entendido  de  forma  indubitável  pela  prática  do  crime  de  ameaça, 
agravada pela intensa culpabilidade, elevado dolo e ainda pelo registro de maus 
antecedentes  do  Processado,  fato  este  que  lhe  acarretara  a  condenação  nos 
autos do TCO n.º 079/04, sob as penas do Art. 147 do Código Penal Pátrio, 
sendo  dosada  em  04  (quatro)  meses  de  detenção,  a  serem  cumpridos  em 
Regime  Aberto,  a  qual  transitara  em  julgado  sem  que  o  Condenado  dela 
recorresse.

Dando-nos  ainda  mais  provas  de  sua  conduta  reprovável,  a 
testemunha de defesa  apresentada pelo Licenciando perante  a  Justiça,  o  Sr. 
Robson  José  Pereira  da  Silva,  revelara  em  Termo  de  Audiência  que  fora 
orientada a testemunhar que presenciara o encontro entre a vítima e o réu, não 
tendo  observado  ameaças,  quando  na  verdade  não  se  encontrava  e  nada 
presenciara naquela noite.

O  Encarregado  do  feito  em  Relatório,  apesar  de  entender  pelo 
possível cometimento de transgressão disciplinar, sugere a instauração de uma 
Sindicância Sumária para apuração dos fatos, a fim de que seja facultado ao 
Licenciando  a  oportunidade  de  exercer  sua  ampla  defesa  e  contraditório, 
ignorando o fato de que já o fizera em todas as etapas destes autos, e ainda que 
não  o   não  tivesse  feito, a  ferramenta  administrativa  proposta, além  de  ser 
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Diante do exposto, buscando mais uma vez asseverar as garantias 
constitucionais do Processado, este Comando Geral resolve:

I  -  Devolver  os  autos  ao  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar, a fim de que se proceda as seguintes diligências;

a)  Notificar  o  Licenciando  e  seu  Defensor  Dativo  de  todas  as 
imputações que lhe são atribuídas e abrir vistas aos autos à defesa, a fim de, no 
prazo legal,  apresentar as alegações finais,  e em caso do Licenciando não o 
fazer,  registre-se em certidão,  devendo o Defensor Dativo,  já designado em 
Diário Oficial do Estado, fazê-lo;

b)  Ao  fim  destes  atos  processuais,  confeccione  novo  Relatório 
deste processo, pronunciando-se sobre cada imputação libelada ao Acusado, 
com  posterior  remessa  dos  autos,  devidamente  solucionados  por  parte  do 
Comando de OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo, sob pena de instauração do competente 
IPM em caso de descumprimento;

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do 4º BPM nº 026, de 16 JUN 05
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 980004-2, Olympio Fraga Bisnetto
Licenciando:  Sd PM Mat. 980616-4/4º BPM, Jailson Manoel da Silva
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando  

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Officio”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  123 usque 127, a cujos termos me reporto, que o Licenciando não seja 
licenciado “Ex-Officio” a Bem da Disciplina das fileiras da Polícia Militar de 
Pernambuco,  contudo que seja instaurada Sindicância Sumária com vistas à 
apuração de cometimento de transgressão da disciplina militar. 

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no  Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral nº 
740, de 25 OUT 00 e nº 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, de 
30 OUT 00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente.

Da  análise  das  peças  que  integram  o  bojo  do  presente 
procedimento, verificamos que pesa contra o Licenciando a acusação de, no dia 
23 JUN 04, por volta das 22 horas, haver se dirigido à Rua Ipiranga, nº 55, 
Cohab  I,  Cidade  de  Belo  Jardim -  PE,  local  de  residência  da Sr.ª  Adriana 
Ferreira  Chaves,  ex-cunhada  dele,  para  exigir  da  mesma  que  levasse  suas 
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a) Tomar novamente por termo todas as oitivas procedidas, desta 
feita oferecendo ao Licenciando sua garantia constitucional do Contraditório;

b)  Notificar  o  Licenciando  de  todas  as  imputações  que  lhe  são 
atribuídas e abrir vistas aos autos à defesa, a fim de, no prazo  legal,  apresentar 
as  alegações  finais,  e  em caso  do  Licenciando  não  o  fazer,  registre-se  em 
certidão, devendo ser designado por meio de Portaria com publicação em DOE 
um Defensor Dativo para fazê-lo;

c) Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste 
processo,  pronunciando-se  sobre  cada imputação  libelada  ao Acusado,  com 
posterior remessa dos autos, devidamente solucionados por parte do Comando 
de OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo, sob pena de instauração do competente 
IPM em caso de descumprimento.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria Administrativa do Comando do 19º BPM nº 019, de 04 MAI 
               05
Encarregado: Cap PM Mat. 2072-9, Jonas José Cavalcanti de Souza
Licenciando: Sd PM Mat. 990114-0/19º BPM, Diegmar José da Silva
Fato a apurar: Prática de alterações por parte do Processado  

Da análise feita dos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Officio”  a  Bem  da  Disciplina,  ainda  concluímos  pela  existência  de 
pendências processuais, bem como por providências necessárias a legalidade e 
legitimidade do feito que deixaram de ser adotadas.

Em Despacho de Diligências Complementares,  publicado no BG 
n.º 166, de 02 SET 05, este Comandante Geral determinara ao Encarregado do 
feito a adoção de algumas medidas, contudo não foram cumpridas, e o prazo 
estipulado, naquela mesma publicação, fora deveras extrapolado.

Apesar da designação e a competente publicação em Diário Oficial 
do Estado de um Defensor Dativo, com o intuito de promover a Defesa do 
Licenciando dos autos, deixara o Encarregado do feito de juntar ao processo as 
Alegações  Finais  apresentadas  pelo  mesmo,  constando  apenas  documento 
subscrito pelo Processado, donde contesta as acusações e manifesta o interesse 
em ver-se defendido por Defensor civil inscrito na OAB, não competindo a 
este Comandante Geral a designação requerida.

Logo,  entendo  que,  no  mérito,  encontram-se  ausentes  peças 
legalmente exigidas pela legislação em vigor, vindo a suscitar a nulidade do 
presente processo administrativo.
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Diante do exposto, buscando mais uma vez asseverar as garantias 
constitucionais do Processado, este Comando Geral resolve:

I  -  Devolver  os  autos  ao  Encarregado  do  presente  Processo 
Administrativo Disciplinar, a fim de que se proceda as seguintes diligências;

a)  Notificar  o  Licenciando  e  seu  Defensor  Dativo  de  todas  as 
imputações que lhe são atribuídas e abrir vistas aos autos à defesa, a fim de, no 
prazo legal,  apresentar as alegações finais,  e em caso do Licenciando não o 
fazer,  registre-se em certidão,  devendo o Defensor Dativo,  já designado em 
Diário Oficial do Estado, fazê-lo;

b)  Ao  fim  destes  atos  processuais,  confeccione  novo  Relatório 
deste processo, pronunciando-se sobre cada imputação libelada ao Acusado, 
com  posterior  remessa  dos  autos,  devidamente  solucionados  por  parte  do 
Comando de OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo, sob pena de instauração do competente 
IPM em caso de descumprimento;

--oo(0)oo--

Origem: Portaria do Comando do 4º BPM nº 026, de 16 JUN 05
Encarregado: 2º Ten PM Mat. 980004-2, Olympio Fraga Bisnetto
Licenciando:  Sd PM Mat. 980616-4/4º BPM, Jailson Manoel da Silva
Fato a apurar: Possíveis irregularidades praticadas pelo Licenciando  

O presente Processo Administrativo Disciplinar de Licenciamento 
“Ex-Officio”  a  Bem  da  Disciplina  foi  objeto  de  instrução  pelo  Oficial 
Encarregado, que concluiu seu munus trazendo a lume, através do relatório de 
fls.  123 usque 127, a cujos termos me reporto, que o Licenciando não seja 
licenciado “Ex-Officio” a Bem da Disciplina das fileiras da Polícia Militar de 
Pernambuco,  contudo que seja instaurada Sindicância Sumária com vistas à 
apuração de cometimento de transgressão da disciplina militar. 

O  Processo  Administrativo  Disciplinar  em  estudo  teve  regular 
tramitação, com observância ao prescrito no  Art. 5º, LV, da Constituição da 
República Federativa do Brasil, bem como as Portarias do Comando Geral nº 
740, de 25 OUT 00 e nº 638, de 10 JUL 03, publicadas nos SUNOR nº 034, de 
30 OUT 00 e nº 036, de 14 JUL 03, respectivamente.

Da  análise  das  peças  que  integram  o  bojo  do  presente 
procedimento, verificamos que pesa contra o Licenciando a acusação de, no dia 
23 JUN 04, por volta das 22 horas, haver se dirigido à Rua Ipiranga, nº 55, 
Cohab  I,  Cidade  de  Belo  Jardim -  PE,  local  de  residência  da Sr.ª  Adriana 
Ferreira  Chaves,  ex-cunhada  dele,  para  exigir  da  mesma  que  levasse  suas 
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a) Tomar novamente por termo todas as oitivas procedidas, desta 
feita oferecendo ao Licenciando sua garantia constitucional do Contraditório;

b)  Notificar  o  Licenciando  de  todas  as  imputações  que  lhe  são 
atribuídas e abrir vistas aos autos à defesa, a fim de, no prazo  legal,  apresentar 
as  alegações  finais,  e  em caso  do  Licenciando  não  o  fazer,  registre-se  em 
certidão, devendo ser designado por meio de Portaria com publicação em DOE 
um Defensor Dativo para fazê-lo;

c) Ao fim destes atos processuais, confeccione novo Relatório deste 
processo,  pronunciando-se  sobre  cada imputação  libelada  ao Acusado,  com 
posterior remessa dos autos, devidamente solucionados por parte do Comando 
de OME, a este Comandante Geral.

II - Estabelecer o prazo improrrogável de 20 (vinte) dias para as 
diligências e conclusão deste processo, sob pena de instauração do competente 
IPM em caso de descumprimento.

--oo(0)oo--

Origem: Portaria Administrativa do Comando do 19º BPM nº 019, de 04 MAI 
               05
Encarregado: Cap PM Mat. 2072-9, Jonas José Cavalcanti de Souza
Licenciando: Sd PM Mat. 990114-0/19º BPM, Diegmar José da Silva
Fato a apurar: Prática de alterações por parte do Processado  

Da análise feita dos autos do presente Processo de Licenciamento 
“Ex-Officio”  a  Bem  da  Disciplina,  ainda  concluímos  pela  existência  de 
pendências processuais, bem como por providências necessárias a legalidade e 
legitimidade do feito que deixaram de ser adotadas.

Em Despacho de Diligências Complementares,  publicado no BG 
n.º 166, de 02 SET 05, este Comandante Geral determinara ao Encarregado do 
feito a adoção de algumas medidas, contudo não foram cumpridas, e o prazo 
estipulado, naquela mesma publicação, fora deveras extrapolado.

Apesar da designação e a competente publicação em Diário Oficial 
do Estado de um Defensor Dativo, com o intuito de promover a Defesa do 
Licenciando dos autos, deixara o Encarregado do feito de juntar ao processo as 
Alegações  Finais  apresentadas  pelo  mesmo,  constando  apenas  documento 
subscrito pelo Processado, donde contesta as acusações e manifesta o interesse 
em ver-se defendido por Defensor civil inscrito na OAB, não competindo a 
este Comandante Geral a designação requerida.

Logo,  entendo  que,  no  mérito,  encontram-se  ausentes  peças 
legalmente exigidas pela legislação em vigor, vindo a suscitar a nulidade do 
presente processo administrativo.
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